
SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1174, DE 2019

Confere aos profissionais qualificados e habilitados os cuidados íntimos com crianças na Educação Infantil e traz outras providências.
Artigo 1º - Na Educação Infantil, os cuidados íntimos com as crianças, com destaque para banhos, trocas de fraldas e roupas, bem como auxílio para usar o banheiro, serão realizados preferencialmente por profissionais qualificados e habilitados.
Artigo 2º - No Ensino Fundamental I, quando necessitarem de auxílio para usar o banheiro, as crianças serão acompanhadas, quando necessário, preferencialmente por profissionais qualificados e habilitados.
Artigo 3º - O disposto nesta lei também se aplica às crianças com deficiência na Educação infantil e no Ensino Fundamental I.

Artigo 4º - Os Municípios poderão:

I - Criar normas jurídicas para efetivação desta lei;

II - Desenvolver políticas integradas e coordenadas que visem garantir os direitos humanos da criança no âmbito das relações institucionais, para resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e opressão;

III - Promover, periodicamente, campanhas de conscientização e capacitação para os profissionais que trabalham com os cuidados íntimos com as crianças;

IV - Promover a identificação e encaminhamento das violações de direitos e garantias de crianças e a ampla divulgação dos serviços de proteção e dos fluxos de atendimento com o Conselho Tutelar, como forma de evitar a violência institucional;

V - Requisitar que as unidades escolares garantam a inclusão de critérios e especificidades nos seus Planos Políticos Pedagógicos para o combate a qualquer forma de abuso sexual dentro do ambiente escolar;

VI - Criar interface de participação das famílias no âmbito escolar, a partir de reuniões periódicos, conselhos escolar, campanha de conscientização e outras atividades escolares pertinentes.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.
JUSTIFICATIVA
O projeto original é ilegal, pois fere os princípios da lei federal que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, lei nº 9.394 de 1996, em que a competência da Educação infantil é do município, conforme art. 11 e 18. No mais os servidores públicos municipais não podem ser regulamentados por lei estadual, pois fere a autonomia administrativa do ente municipal, contrariando princípios constitucionais. Além disso, é inconstitucional criar diferença de exercício de função por motivo do sexo, conforme dispõe o art. 7 º, inciso XXX, da Constituição Federal e já tem jurisprudência do STF nesse mesmo sentido. Por isso, esse substitutivo corrige os equívocos da proposição mantendo a proposta no mérito.
Assim, ainda que bem intencionado, é equivocado o conteúdo da propositura do Projeto de Lei n°1174/2019. Como parlamentares e formuladores de políticas públicas é nossa tarefa ao nos defrontarmos com as demandas que chegam dos cidadãos, agirmos não somente segundo convicções individuais ou opinião pública, mas também de acordo com o que diz a ciência, as pesquisas e as categorias profissionais que atuam na área, e também nos fornecem informações para um melhor e mais amplo entendimento da sociedade e assim nos equipam para cumprimos com real eficiência a elaboração das leis.
De todo modo, o tema da violência sexual contra as crianças deve encontrar aqui OPORTUNIDADE para finalmente ser discutido com seriedade e consequência, e uma vez que somente afastar as crianças dos homens sequer resolverá a questão, devemos nos perguntar como podemos projetar caminhos REAIS e EFETIVOS para enfrentarmos em definitivo esse problema de saúde pública e violação de direitos humanos que é a violência contra crianças?
Como bem colocado por nota produzida pelo Fórum Paulista de Educação Infantil:
“(...) precisamos buscar superar a visão hegemônica do papel masculino e das práticas corporais e de condutas normativas dos homens na formação da masculinidade nos espaços da educação infantil, pois são construídas de acordo com o contexto e com as condições sociais, econômicas, políticas e históricas da sociedade contemporânea ocidental, não há uma única masculinidade, é importante ressaltar que existem diversas formas de masculinidades, assim como de feminilidades. Portanto, os papéis sociais atribuídos ao sexo masculino e feminino não podem ficar presos às marcas das identidades de gênero ou de sexo, as quais reafirmam as diferenças excludentes entre homens e mulheres. Pelo contrário, ao colocar em evidência as diversas formas de relações entre homens e mulheres, entre meninos e meninas, podemos encontrar mudanças para enfrentar as desigualdades de gênero.
Como lidar com o temor, da violência sexual, e com as diversas situações ao se ter profissionais do sexo masculino na educação infantil?
A questão levantada nos aponta sobre a importância do tripé: famílias/docentes/crianças, que é um elemento fundamental para desnaturalizar as práticas cristalizadas na pequena infância, como o afastamento quase proibitivo dos homens na educação das crianças pequenas. E marcando assim o profissionalismo, a construção da docência junto às famílias, em cumplicidade, principalmente no contexto das práticas educativas”.
A suspeita ou preocupação de que os professores do sexo masculino atuantes na educação infantil e ensino fundamental possam ser pedófilos ou assediar os/as alunos/as segue essa mesma lógica cristalizada de preconceito de gênero e vai mais além, pois tal representação contém o temor da sexualidade masculina e de forma ingênua continua a acreditar na ideia de que falta à mulher a sexualidade (ou seja, que ela não possuiria impulsos sexuais causadores de corrupção).
Meninos e meninas (crianças) já nascem em uma cultura que produz desigualdades e violências a serem superadas, e a escola como equipamento central articulador da experiência de socialização extra-familiar da criança tem quase em todos os casos a maior capacidade institucional de, entre famílias/docentes/crianças, avançar em várias dimensões rumo a cultura de paz e garantia de dignidade à infância, por meio de debate aberto que gere aprofundamento de saberes para a construção de melhores práticas entre a sociedade (infantil e adulta), as categorias profissionais, os agentes do executivo, legislativo e da justiça.
A consideração de que um homem não serve para a docência com crianças ou que ele, por gostar de atuar nessa área, seja pedófilo tem base em representações e pressupostos sexistas da masculinidade. Por esse motivo, a inserção de homens em atividades consideradas femininas tem o potencial de promover melhores discussões acerca das representações de gênero na sociedade. Não só para auxiliar em uma formação não sexista das crianças, mas também influenciar uma nova forma de pensar, menos preconceituosa, inclusive entre as profissionais da educação que acabam por vezes reproduzindo o senso comum.
A propositura ainda fere os direitos dos professores enquanto profissionais e indivíduos, pois serão privados de desenvolver a integralidade de suas capacitações, a medida que a possível presunção de perfil criminoso também ataca seu direito à dignidade garantido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. Devemos refletir também quantos desses professores são pais, e se a continuação desse lógica reducionista, também não ferirá o direito à boa convivência e a participação integral na educação e cuidados dos seus filhos.
A impossibilidade de homens desenvolverem integralmente atividades dentro da escola reforça a perspectiva de “super-capacidade” e acúmulo de tarefas das profissionais mulheres, que diante desse cenário terão condições de trabalho ainda mais exploratórias, e portanto suas contratações poderão ser privilegiadas em detrimento de homens, tendo em vista que por definição sua hora de trabalho já representaria melhor custo benefício ao empregador.
A ausência de professores do sexo masculino na educação infantil reforçará no imaginário das crianças a figura feminina como referência de cuidado e atenção, que por si só já é uma maneira ultrapassada de encarar o que é masculinidade e feminilidade na sociedade contemporânea.
Em resumo, a aprovação do PL n°1174/2019 significará ataque aos direitos dos profissionais do sexo masculino, mais exploração para as profissionais mulheres da área da educação infantil, e sem reais evidências de que isso trará mais segurança para as crianças.
"Para mudar este cenário (prevenir a violência sexual no ambiente escolar) é importante criar ambientes que sejam acolhedores e inclusivos nos espaços frequentados pelas crianças e adolescentes, nas famílias, escola, igrejas... Um trabalho de prevenção se faz com informação, especialmente sobre o funcionamento do corpo, a construção da sexualidade, visando empoderar nossas crianças".
Itamar Gonçalves da ONG Childhood Brasil
Por isso, ao invés de retirar os professores de perto das crianças precisamos investir em educação sexual nas escolas, através de uma linguagem acessível às crianças de todas as idades. Proporcionar conhecimento e esclarecer dúvidas sobre temas relacionados à sexualidade, mesmo que na primeira infância, é fundamental para combater a violência e prevenir experiências traumáticas. A melhor saída sempre é reconhecer a criança como sujeito de direito. Garantir informação acessível a ela, comunidade escolar e familiares é protegê-la naquilo em que ela se apresenta frágil. Assim como defende Reinaldo Cintra Torres de Carvalho, vice-coordenador da Infância e Juventude no TJSP e membro fundador da Associação dos Pesquisadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a Criança e o Adolescente (NECA) :

“Antes do ECA, a criança e o adolescente eram tidos como incapazes e qualquer direito era exercido por quem detinha o poder familiar, como pais ou tutores. Agora, eles deixam de ser objetos e passam a ser sujeitos, detendo direitos próprios e sendo considerados cidadãos”.
Vale aqui lembrar que educação sexual como um programa de ensino nas escolas NÃO significa induzir as crianças a uma ou outra orientação sexual ou mesmo a prática (o que muitas vezes é utilizado como argumento para CONFUNDIR a população), pelo contrário significa assegurar-lhe seus direitos.
Segundo a Organização das Nações Unidas - ONU:
“Educação sexual é um programa de ensino sobre os aspectos cognitivos, emocionais, físicos e sociais da sexualidade. Seu objetivo é equipar crianças e jovens com o conhecimento, habilidades, atitudes e valores que os empoderem para: vivenciar sua saúde, bem estar e dignidade; desenvolver relacionamentos respeitosos; considerar como suas escolhas afetam o bem estar próprio e dos outros; entender e garantir a proteção de seus direitos ao longo da vida.”

No mesmo sentido precisamos refletir sobre o que os dados de violência sexual contra crianças nos apontam. Segundo dados do Disque 100 (Programa do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos), hoje 70% dos casos de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes são praticados por pais, mães, padrastos ou outros parentes das vítimas, e a violência é majoritariamente cometida na casa da vítima ou do abusador. Esses dados são baseados nas notificações realizadas, porém sabe-se ainda que a violência sexual contra crianças é bastante subnotificada, o que dificulta ter acesso a dados mais precisos sobre, por exemplo, o perfil dos abusadores e os números dessa violência dentro das escolas, e assim sendo nós temos que nos perguntar com responsabilidade se há justiça em acusar a integralidade da categoria do professorado masculino como ameaça à segurança das crianças, afinal sem critério e responsabilidade estamos apenas propondo uma política de ineficiência.
Segundo o Boletim Epidemiológico n° 27 do Ministério da Saúde a realidade sobre a violência sexual contra crianças é a seguinte:
“Entre 2011 e 2017 o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) detectou 184.524 casos de violência sexual, sendo 58.037 (31,5%) contra crianças. As características sociodemográficas de crianças vítimas de violência sexual mostrou que 43.034 (74,2%) eram do sexo feminino e 14.996 (25,8%) eram do sexo masculino. Do total, 51,2% estavam na faixa etária entre 1 e 5 anos, 45,5% eram da raça/cor da pele negra, e 3,3% possuíam alguma deficiência ou transtorno.
A avaliação das características da violência sexual contra crianças mostrou que 33,7% dos eventos tiveram caráter de repetição, 69,2% ocorreram na residência e 4,6% ocorreram na escola, e 62,0% foram notificados como estupro.
Entre as crianças do sexo feminino, a análise das notificações de violência sexual mostrou que 33,8% tiveram caráter de repetição, a residência (71,2%) e a escola (3,7%) foram os principais locais de ocorrência.
Entre as crianças do sexo masculino, a avaliação das notificações de violência sexual mostrou que 33,2% tiveram caráter de repetição, a residência (63,4%) e a escola (7,1%) foram os principais locais de ocorrência.”
As vítimas negras tiveram a maior parte das notificações, o que pode apontar para a vulnerabilidade deste grupo social, assim mais uma vez os dados nos revelam que para prevenir e proteger a vida das crianças é necessário uma articulação intersetorial com os serviços das políticas públicas de Saúde (UBS, equipes saúde da família, CAPS, etc.), da Educação (creches, escolas, etc.) e da Assistência Social (Cras, Creas, etc.).
Entre as normativas que norteiam o cuidado das crianças e adolescentes que sofrem violências, destacam-se a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) de 2015, que prevê como um dos seus eixos estratégicos a “atenção integral à criança em situação de violências, prevenção de acidentes e promoção da cultura de paz”.
O Programa Saúde na Escola (PSE) constitui-se em estratégia importante para a efetivação de políticas no território. O seu modelo de atuação contribui, tanto para a prevenção de violências quanto para a identificação de sinais e sintomas de violência interpessoal, um espaço diferenciado de atuação, que se torna legítimo para a discussão de casos e a continuidade do cuidado com alcance intersetorial.
Para encerrar vale lembrar que o equipamento constitucional de proteção e garantia de direitos da criança no Brasil conciliado aos tratados e acordos internacionais garantem às crianças brasileiras uma das melhores legislações do mundo. E que o que mais nos falta é legislação que efetive a aplicação, monitoramento e ampla comunicação sobre violência, abuso e exploração sexual infantil em todos os setores da sociedade.
Infelizmente a realidade nas escolas públicas é de extrema precariedade, falta infraestrutura, vagas para as crianças, profissionais e em especial professores. Em vista de todas as violências as quais as crianças estão expostas, o presente projeto representa mais uma violação, porque em última instância priva a criança de cuidado.
Sala das Sessões, em 23/10/2019.
a) Monica da Bancada Ativista

